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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. PESSOA PORTADORA DE 
DEFICIÊNCIA. DIREITO À ISENÇÃO DE IPI NA AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. LEI 8.989/1995. NORMA ESPECIAL. EXIGÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL. DESCABIMENTO. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Em síntese, a Fazenda Nacional defende em seu apelo especial, outrora 
ratificado nesse Agravo Interno, que a parte recorrida não tem direito à isenção do 
Imposto sobre Propriedade Industrial, em razão de não ter comprovado satisfazer 
os requisitos fiscais necessários para se beneficiar de norma isentiva em relação à 
aquisição de veículo automotor.
2. Em situações análogas ao caso em testilha, essa Corte sedimentou que a isenção 
fiscal estabelecida pela Lei 8.989/1995, em favor dos portadores de necessidades 
especiais, não se exige a comprovação da regularidade fiscal do postulante ao 
benefício fiscal, como ora pugna a Fazenda Nacional (REsp n. 1.822.097/RS, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 5/9/2019, DJe de 
26/9/2019).
3. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 12 de junho de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. PESSOA PORTADORA DE 
DEFICIÊNCIA. DIREITO À ISENÇÃO DE IPI NA AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. LEI 8.989/1995. NORMA ESPECIAL. EXIGÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL. DESCABIMENTO. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Em síntese, a Fazenda Nacional defende em seu apelo especial, outrora 
ratificado nesse Agravo Interno, que a parte recorrida não tem direito à isenção do 
Imposto sobre Propriedade Industrial, em razão de não ter comprovado satisfazer 
os requisitos fiscais necessários para se beneficiar de norma isentiva em relação à 
aquisição de veículo automotor.
2. Em situações análogas ao caso em testilha, essa Corte sedimentou que a isenção 
fiscal estabelecida pela Lei 8.989/1995, em favor dos portadores de necessidades 
especiais, não se exige a comprovação da regularidade fiscal do postulante ao 
benefício fiscal, como ora pugna a Fazenda Nacional (REsp n. 1.822.097/RS, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 5/9/2019, DJe de 
26/9/2019).
3. Agravo Interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela Fazenda Nacional, contra decisão 

monocrática proferida às fls. 205/207 (e-stj), cuja ementa assim estabelece, in verbis:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS 
ARTIGOS 489 E 1.022, AMBOS, DO CPC/2015. IPI. ISENÇÃO. AQUISIÇÃO 
DE VEÍCULO. PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS. 
REGULARIDADE FISCAL. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

Nas razões recursais, a recorrente rechaça os fundamentos da decisão recorrida, 

ao argumentar que a regularidade fiscal é um dos requisitos exigidos por lei 

expressa para se usufruir da isenção do IPI, conforme se determina o art. 179 do CTN, 

bem como na exegese do artigo 111 do CTN, o qual se estabelece a obrigatoriedade da 

interpretação literal das normas que disponham sobre isenção, e no artigo 176, do 

mesmo diploma legal, explicitando que a isenção deve seguir as condições e requisitos 
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específicos estabelecidos em lei.

Não houve a apresentação de contraminuta ao Agravo Interno.

É o relatório. 

VOTO

 Em síntese, a Fazenda Nacional defende em seu apelo especial, outrora 

ratificado nesse Agravo Interno, que a parte recorrida não tem direito à isenção do 

Imposto sobre Propriedade Industrial, em razão de não ter comprovado satisfazer os 

requisitos fiscais necessários para se beneficiar de norma isentiva em relação à aquisição 

de veículo automotor.

Com efeito, a tese recursal não merece prosperar. 

O Tribunal de origem ao examinar a questão sobredita, arrematou, in verbis:
As regras gerais de isenção fiscal insertas em legislação diversa, que 
condicionam a obtenção de benefícios fiscais à regularidade do contribuinte, 
diante de uma interpretação sistemática das normas, não pode ser 
considerado um óbice à isenção de IPI para compra de veículo automotor 
prevista em lei especial, especialmente quando atende a normas 
programáticas constitucionais, como no caso.

Em situações análogas ao caso em testilha, essa Corte sedimentou que a isenção 

fiscal estabelecida pela Lei 8.989/1995, em favor dos portadores de necessidades 

especiais, não se exige a comprovação da regularidade fiscal do postulante ao benefício 

fiscal, como ora pugna a Fazenda Nacional.

Ilustrativamente:
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS. ISENÇÃO. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO. PORTADOR 
DE DEFICIÊNCIA. REGULARIDADE FISCAL. COMPROVAÇÃO. 
DESNECESSIDADE.
1. Nos termos do § 6º do art. 150 da CF/1988 e do art. 2º, caput e § 2º, do 
Decreto-Lei n. 4.657/1942, a isenção estabelecida pela Lei n. 8.989/1995, em 
favor dos portadores de deficiência, deve ser regulada exclusivamente pelas 
disposições legais nela veiculadas, entre as quais não se encontra a 
comprovação da regularidade fiscal.
2. Hipótese em que o Tribunal Regional Federal da 4ª Região decidiu 
acertadamente não ser necessária a comprovação da regularidade fiscal para 
fruição do benefício, uma vez que essa condição não se encontra prevista em 
lei.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido. (REsp n. 
1.822.097/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
5/9/2019, DJe de 26/9/2019).

Agravo Interno não provido. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.989.575 / PE
Número Registro: 2022/0063856-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08024491320214058300 8024491320214058300

Sessão Virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : HENRIQUE BRANDAO MENEZES
ADVOGADO : ÉRICA SOARES DO NASCIMENTO - SE011635

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPI/ IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : HENRIQUE BRANDAO MENEZES
ADVOGADO : ÉRICA SOARES DO NASCIMENTO - SE011635

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 13 de junho de 2023
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